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 Conforme consulta feita pela Comissão de Direito Criminal, da 

Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo, este é o parecer 

a respeito do tema “Prova Emprestada; escuta feita em uma ação 

pode gerar outras ações”. 

A interceptação telefônica é a prova em questão e, para ser 

realizada licitamente, precisa ser feita com ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei determina, para formar conjunto probatório em 

investigação criminal ou instrução processual penal. 

A prova emprestada é aquela produzida em um processo, como 

parte do conjunto probatório, que vem a ser utilizada em outro 

processo distinto. Porém, a questão fundamental a ser tratada  é sobre 

a legitimidade para a prova colhida (interceptação telefônica) 

embasar um novo processo.  

A lei 9.296 de 1996 regulamenta o artigo 5º, inciso XII, parte final 

da Constituição Federal de 1988, ao tratar da interceptação telefônica 

autorizada por juiz com a finalidade de contribuir com investigação 

criminal ou instrução de processo penal, ou seja, a fase administrativa 

do inquérito policial e a judicial do processo penal. Contudo, a referida 

lei não aborda a questão da escuta telefônica como prova a servir de 

fundamento para outra ação penal, ou simplesmente como prova 

emprestada. 

Assim, há uma diferença fundamental entre a prova emprestada, 

ou seja, “aquela que já foi feita juridicamente, mas em outra causa, da 

qual se extraem peças para aplicá-la à causa em questão” (Bentham) 

e a prova colhida num processo que surge como ponto de partida de 

outra ação. 

A interceptação telefônica, autorizada por juiz, como prova, tem 

plena legitimidade para ensejar outra ação. Ao se analisar o conteúdo 

da interceptação, se ficar evidente que as pessoas investigadas ou 

acusadas estão envolvidas em outra atividade ilícita, não há como 



fazer vistas grossas a este fato. Por exemplo, na investigação sobre 

narcotráfico, a interceptação (sempre autorizada) revela que os 

mesmos sujeitos estão envolvidos no tráfico de pessoas. É perfeitamente 

legítimo que o conteúdo desta interceptação seja elemento essencial 

de nova investigação/ação. É preciso sempre respeitar os limites da 

ação em curso no caso de denúncia já aceita. Todavia, o início de 

outra investigação/ação não pode deixar de ser feita quando há fortes 

evidências de crime apuradas em interceptação telefônica de outro 

processo em curso. 

Jurisprudência compatível:  

EMENTA: PROVA EMPRESTADA. Penal. Interceptação telefônica. Escuta 

ambiental. Autorização judicial e produção para fim de investigação 

criminal. Suspeita de delitos cometidos por autoridades e agentes 

públicos. Dados obtidos em inquérito policial. Uso em procedimento 

administrativo disciplinar, contra outros servidores, cujos eventuais 

ilícitos administrativos teriam despontado à colheira dessa prova. 

Admissibilidade. Resposta afirmativa a questão de ordem. Inteligência 

do art. 5º, inc. XII, da CF, e do art. 1º da Lei federal nº 9.296/96. 

Precedente. Voto vencido. Dados obtidos em interceptação de 

comunicações telefônicas e em escutas ambientais, judicialmente 

autorizadas para produção de prova em investigação criminal ou em 

instrução processual penal, podem ser usados em procedimento 

administrativo disciplinar, contra a mesma ou as mesmas pessoas em 

relação às quais foram colhidos, ou contra outros servidores cujos 

supostos ilícitos teriam despontado à colheita dessa prova  (STF Relator 

Ministro Cezar Peluzo, 20/06/2007). 

EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. 

CORRUPÇÃO ATIVA. INÉPCIA. INOCORRÊNCIA. ATIPICIDADE DA 

CONDUTA. ANÁLISE DETIDA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO 

WRIT. DEFERIMENTO DA REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS PARA APURAR A 

PRÁTICA DE OUTROS CRIMES, DIVERSOS DOS CONTIDOS NA DENÚNCIA. 

POSSIBILIDADE. CONTEXTO DA OPERAÇÃO "ANACONDA". VIOLAÇÃO AO 



DIREITO DE DEFESA PRELIMINAR PREVISTO PELA LEI N° 8.038/90. 

IMPROCEDÊNCIA. CONTRADITÓRIO E DEVIDO PROCESSO LEGAL 

OBSERVADOS, EM RELAÇÃO AOS FATOS IMPUTADOS. ANÁLISE DA 

PRÁTICA DE OUTROS CRIMES NA INSTRUÇÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE ACUSAÇÃO E DE DEFESA. DESENTRANHAMENTO DAS 

PROVAS. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. 1. Denúncia lastreada na 

transcrição de inúmeras conversas telefônicas legalmente 

interceptadas, entre o paciente e seu co-réu, bem como no resultado 

de uma diligência de busca e apreensão legitimamente autorizada, 

apontando o possível recebimento de vantagens indevidas pelo 

paciente, em razão de seu cargo. 2. Imputação do crime de corrupção 

passiva devidamente narrada, não havendo prejuízo para a realização 

plena do direito de defesa. Inépcia inocorrente. 3. As alegações do 

impetrante referentes à atipicidade da conduta e ausência de justa 

causa remetem ao próprio mérito da ação penal de origem, devendo 

ser ali formuladas no momento processual adequado. 4. Impossibilidade 

do trancamento da ação penal, na hipótese, tendo em vista ser medida 

excepcionalíssima, somente autorizada, na via do habeas corpus, em 

caso de flagrante constrangimento. Jurisprudência pacífica. 5. 

Legalidade do deferimento de diligências requeridas no bojo da 

denúncia, para o fim de apurar a possível prática de outros crimes, além 

daqueles narrados na denúncia. Estreita ligação entre os fatos apurados 

na ação penal de origem e aqueles averiguados na "Operação 

Anaconda". Caso legítimo de "descoberta fortuita" em investigação 

criminal. Razoabilidade. 6. O deferimento de diligências para apurar 

outros fatos, diversos daqueles narrados na denúncia, não configurou 

violação ao procedimento do contraditório preambular previsto nos 

artigos 4º e 5º da Lei n° 8.038/90, pois a decisão impugnada determinou, 

textualmente, a notificação dos acusados para oferecer resposta 

preliminar aos termos da denúncia. 7. De todo modo, resta claro que os 

outros crimes não narrados na denúncia não poderão ser julgados na 

ação penal de origem, pois em relação aos mesmos não houve 



qualquer acusação, nem pôde o paciente se defender na oportunidade 

que lhe foi oferecida. 8. Ordem parcialmente concedida, apenas para 

garantir o desentranhamento dos documentos destinados a provar fatos 

em tese criminosos diversos daqueles narrados na denúncia, podendo, 

contudo, servir de lastro probatório para o oferecimento de outra ação 

penal (STF Relator Ministro Gilmar Mendes, 27/02/2007) 

 

  Conclusão 

 Segundo Tércio Sampaio Ferraz Jr. “A prova jurídica traz consigo, 

inevitavelmente, seu caráter ético. No sentido etimológico do termo – 

probatio advém de probus que deu, em português, prova e probo -, 

provar significa não apenas constatação demonstrada de fato ocorrido 

– sentido objetivo-, mas também aprovar ou fazer aprovar- sentido 

subjetivo. Fazer aprovar significa a produção de uma espécie de 

simpatia, capaz de sugerir confiança, bem como a possibilidade de 

garantir, por critérios de relevância, o entendimento dos fatos em 

sentido favorável (o que envolve questões de justiça, equidade, bem 

comum etc).  

 Desta maneira, observado o caráter ético e as diretrizes jurídicas 

da interceptação telefônica autorizada, há legitimidade para que sirva 

de fundamento a outra ação.  

 A busca da verdade real é o pilar da ação penal. Ao se constatar 

a evidência de crime diverso em interceptação telefônica, deve-se  

buscar a verdade real através de nova investigação/ação. Não há 

como se omitir diante de evidências, é necessário buscar a verdade 

real entendendo esta de maneira amplíssima. 

 

SMJ 

 

Dora Rocha Awad 

advogada 

 












	Dra. Dora
	Dr. Luciano

